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PREGÃO ELETRÔNICO 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

CARATER SIGILOSO DO PREÇO ESTIMADO 

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2024 

Processo Administrativo n° 00.028.210.2024-1 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE 

PÚBLICA, por meio do Departamento de Licitações e Contratos - LICON, sediada junto a Rua 

Orivaldo M. de Souza, 40, Bairro Ribeirão do Lipa, Cuiabá - MT realizará licitação na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por 

Item nos termos da Lei n° 13.303, de 30 de junho 2016, Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e IN 02/ECSP /2023, e as exigências estabelecidas nesse Edital. 

 

Data da sessão:  16 de julho 2024. 

Horário: 10h00min (horário de Brasília - DF) 

Local: Bolsa de Licitação - www.bll.org.br 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O  objeto da presente licitação é o Registro de preços para futura e eventual 

aquisição, sob demanda, de dispositivos médicos e mecânicos para rede canalizada de 

gases medicinais, para atender os setores assistenciais do HOSPITAL MUNICIPAL DR. LEONY 

PALMA DE CARVALHO E HOSPITAL MUNICIPAL SÃO BENEDITO ambos geridos pela Empresa 

Cuiabana de Saúde Pública - ECSP, de acordo com as especificações e quantitativos 

contidos neste Edital e seus anexos" 

1.2. A licitação será realizada por menor preço por item. 

1.3. 0 critérios de julgamento adotado ser6 o menor preço, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus anexos quanto as especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em 

dotação orçamentaria própria, prevista no orçamento do Empresa Cuiabana de 

Saúde Pública. 

2.2. Para a presente licitação para registro de preços não será obrigatória 

indicar a dotação orçamentária para fazer frente as despesas, futures, conforme 

Art. 99, § 2° do IN02/2023/ECSP. 

§ 2° Na licitação para registro de preços 

não enecessário indicar a dotação 

orçamentária, que somente será exigida para 

a formalização do contrato ou outro 

instrumento habil. 

 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a 

eventuais adesões são as que constam da minuta da Ata de Registro de Preços. 

3.2. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade, no âmbito estadual ou municipal, responsável 

pela execução das atividades contempladas no art. 1° do Lei n° 13.303/2016, 

http://www.bll.org.br/
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mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a 

vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no 

Decreto n° 11.462/2023. 

3.3. Caberá ao fornecedor benefício da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 

que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o 

órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

3.5. As adesões a ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao todo do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que eventualmente aderirem. 

3.6. Ao órgão não participante que aderir a ata competem os atos relativos a 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente 

assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as 

suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 

efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade 

do Ata de Registro de Preços. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. 0 credenciamentos dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 

senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico 

4.2. Único, no site www.bll.org.br. (Art. 127, § 2° do IN 02/ECSP/2023). 

4.3. 0 credenciamentos junta ao provedor do Sistema implica na responsabilidade 

legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de 

sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 

Eletrônico; 

4.4. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

a plataforma eletrônica a responsabilidade por eventuais donas decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. (Art. 127, § 2°, III, do IN 02/ECSP/2023); 

4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade 

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

donas decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 

4.6. E de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais bem como dos documentos anexados na plataforma e mantê-los 

atualizados, devendo proceder, imediatamente, a correção ou a alteração dos 

registros tão logo identifique Incorreção ou aqueles se tornem desatualizados; 

4.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação.  



 
 
 
 
 

Empresa Cuiabana de Saúde Pública 
Rua Orivaldo M. de Souza, s/n - Ribeirão do Lipa, Cuiabá - MT, 78048-000 
Telefone:(65) 3318–6976 
Endereço Eletrônico: contratos.hmsb@cuiaba.mt.gov.br= 

    Página 3 de 24 
 
 

LICON/ECSP 

  FL._______ 

 Rub._______ 

4.6 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao 

provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 

esclarecida através dos telefones: (41) 3097.4600 - Curitiba-PR, através da Bolsa de 

licitações e leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br  

Nota explicativa 01: 0 credenciamento exigido no Art. 127 da IN 02/ECSP/2023 

constitui-se em cadastro prévio de identificação, com a finalidade de agilizar o 

procedimento e permitir a efetiva participação dos interessados no certame 

Nota explicativa 02: A Empresa Cuiabana de Saúde Pública, através de Termo 

Cooperação Técnica/Licença de Uso de uso do Software passou a realizar seus 

Pregões Eletrônicos através da plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões- BLL, e 

aquele que deseje participar na forma de licitante, terá que se cadastrar 

inicialmente no Portal da BLL, ao qual implicará pagamento de taxa de utilização 

da plataforma a BLL, conforme termo de adesão da própria. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que 

comprovarem por meio de documentação que a atividade da empreso e 

pertinente e compatível ao objeto desta licitação e que atendem a todas as 

exigências constantes deste Edital e seus Anexos e que estejam, obrigatoriamente, 

cadastrados no sistema eletrônico utilizado neste processo: 

5.2 Caberá ao licitante interessado em participar do pregão: 

5.2.1 Credenciar-se previamente ao Sistema Eletrônico, no site 

www.bll.org.br. (Art. 127, § 2° da IN 02/ECSP/2023). 

5.2.2 Remeter, no prazo estabelecido, EXCLUSIVAMENTE VIA SISTEMA, os 

documentos de habilitação e proposta conforme estabelecido nos itens 6 a 10 

deste edital e, quando necessário, os documentos complementares. (Art. 127, 

§ 2°, II, da IN 02/ECSP /2023). 

5.2.3 Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. (Art. 127, § 2°, inciso III, da IN 02/ECSP/2023). 

5.2.4 Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. (Art. 127, § 2°, inciso IV, da IN 02/ECSP/2023). 

5.2.5 Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso 

da senha, para imediato bloqueio de acesso. (Art. 127, § 2°, inciso V, da IN 

02/ECSP/2023). 

5.2.6 Utilizar a c h a v e  de identificação e a senha de acesso para 

participar do pregão na forma eletrônica; (Art. 127, § 2°, inciso VI, da IN 

02/ECSP/2023), e; 

5.2.7 Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de 

mailto:contato@bll.org.br
http://www.bll.org.br/
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acesso por interesse próprio. (Art. 127, § 2°, inciso VII, da IN 02/ECSP/2023). 

5.3. A participação nessa licitação significa: 

5.3.1. Que a licitante e seus representantes leram este edital, conhecem e concordam 

plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos; 

5.3.2 Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como 

aquelas que indiretamente a regulam e conhecem e entendem a 

dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma eletrônica; 

5.3.3 Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, 

alegação de desconhecimento de seus itens, das condições de fornecimento 

ou participação ou questionamento quanta ao seu conteúdo. Antes de 

elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente todo o edital, e 

demais documentos anexos; 

5.3.4 Caso tenham dúvidas das exigências contidas no edital, deve a (o) 

licitante solicitar esclarecimentos nos termos do item 23 deste edital, ou, caso 

necessário impugnar o certame nas mesmas condições do item 23. 

 

5.4 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.4.1 Que se enquadre em algum impedimento elencado no artigo 38 da Lei 

13.303 de 2016; 

5.4.2 Empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladas, coligadas 

ou subsidiárias entre si, qualquer que seja a sua forma de constituição, assim 

entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou 

que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 

demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

5.4.2.1 JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÄO: Considerando que é ato discricionário da 

Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso 

concreto;  

Considerando que o objeto licitado não possui nenhuma complexidade ou são 

de grandes dimensões;  

Considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial 

técnico, profissional e operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às 

exigências previstas neste Edital;  

Considerando as características do mercado, as empresas podem sozinhas 

participar da licitação e posteriormente fornecer o objeto licitado; 

Considerando que a admissão do consórcio na licitação poderá ocasionar 

dificuldades de gestão do contrato;  

Considerando que ao contrário, permitir o consorciamento traria potencial risco 

de restrição à competição. Ademais, os Acórdãos no 1 .305/2013 - TCU - Plenário, 

n o I .636/2007 - TCU - Plenário e no 566/2006 - TCU - Plenário, são no sentido de 

que a permissão de empresas participarem da licitação pública reunidas em 

consórcio recai na discricionariedade da Administração. Enfim, não será 

admitida a participação de consórcios. 

5.4.3 Organizações da Sociedade Civil de interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenario); 

5.4.4 Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar 

com o TCU ou com a administração pública, durante o prazo da sanção 

aplicada; 
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5.4.5 Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

5.4.6 Empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o 

prazo da sanção aplicada; 

5.4.7 Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do 

disposto no art.72, § 8°, V, da Lei n° 9.605/98; 

5.4.8 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos, na forma da legislação vigente; 

5.4.9 Que não atendam as condições deste Edital e seus anexos; 

5.4.10 Que estejam sob falência que estejam sob concurso de credores, 

insolvência, em processo de dissolução ou liquidação. 

5.4.11 Nos termos do art. 5° do Decreto n° 9.507, de 2018, e vedada a 

contratação de pessoa jurídica na qual Haja administrador ou sócio com 

poder de direção, familiar de: 

a. Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na 

área responsável pela demanda ou contratação; ou 

b. De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão 

contratante 

5.4.12 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o - 

companheiro o u  o parente em linha reta ou colateral, por 

consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Sumula Vinculante/STF n° 

13, art. 5°, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso III, 

do Decreto n.0 7.203, de 04 de junho de 2010); 

5.5 Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, e vedada, ainda, a 

utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura 

Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão 

ou função de confiança neste órgão contratante. 

5.6 Como condição para participação no Pregão, o licitante devera em campo 

próprio do Sistema eletrônico anexar as declarações: 

5.6.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49. 

5.6.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a empresa deverá ser cadastrada no sistema 

eletrônico como ME/EPP; 

5.6.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, caso não esteja 

cadastrada no sistema eletrônico como ME, apenas produzirá o efeito de 

o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.6.2. Declarar que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital 

e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências 

editalícias; 

5.6.3. Declarar que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
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certame; ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5.6.4. Declarar que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

5.6.5. Declarar que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

I I I  e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

5.6.6. Declarar que os serviços são prestados por empresas que 

comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991; 

5.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitar o 

licitante as sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá par meio de chave de acesso e senha. 

6.3 As Microempresas e Empresas de P e q u e n o  Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006. 

6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregoo, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. (Art. 127, § 2°, inciso IV, da IN 02/ECSP/2023) 

6.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.6 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente seroo disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

7 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1 Menor Valor por item: 

7.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares a 

especificação do Termo de Referenda e anexos; 

7.3 Todos as especificações do objeto contidos na proposta vinculam a Contratada. 

7.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, materiais, 

insumos, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens, bem como 
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deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos. 

7.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusive responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

7.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

7.7 Os licitantes devem respeitar os preços max1mos estabelecidos nos normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licito¢0es 

publicas; 

7.7.1 0 descumprimento dos regras supramencionadas pela Administração 

por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contos 

do União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção dos medidas necessárias ao exato 

cumprimento do lei, nos termos do art. 71, inciso IX, do Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e do empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, coso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÕ DE LANCES 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, no data, horário e local indicado neste Edital. 

8.2 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aqueles que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicos 

exigidas no Termo de Referenda. 

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estes participarão da fase de lances. 

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por Item. 

 

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa "ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações (Art. 129, I do IN 02/ECSP/2023). 

8.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 
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isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.10 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.11 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

8.12 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 

pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

8.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante. 

8.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances. 

8.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a 10 {dez} minutos, a sessão pública será suspense e reiniciada 

somente depois de decorridas 24h00min (vinte e quatro) horas da comunicação do 

fato pelo Pregoeiro cos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.17 0 Critério de julgamento adotado será o menor preço conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

8.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

8.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 

efetivada a verificação automática, junto a Receita Federal , do por te da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparação com os 

valores do primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como dos 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 do LC n° 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 

8.20 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem no faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta, ou melhor, lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

8.21 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma ultimo oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.22 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas 

as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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8.23 No caso de equivalencia dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro podera apresentar melhor oferta. 

8.24. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes dos previstas neste Edital. 

8.25.1. A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8.25.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 

de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares. 

8.25.3. Quando necessárias a confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

8.25.4 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, até de findo o 

prazo. 

8.26 após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e a compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no art. 90, §§ 2° e 3° da IN 02/ECSP/2023. 

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço 

final superior ao preço máximo fixado (Acordão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), 

desconto menor do que a mínima exigido ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

9.2.1 Considera-se inexequfvel a proposta que apresente preços globais ou 

unitarios simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatfveis com os preços dos 

insumos e salaries de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da licitacão não tenha estabelecido limites mfnimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalacões de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da 

remuneracão. 

 

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligencias, com vistas ao saneamento das propostas e ou 

habilitação, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a 
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ocorrência será registrada em ata; 

9.5 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 

02 (duos) horas, sob pena de não aceitação do proposto. 

9.5.1 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo; 

9.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se: Cópia de documentos para complementar os já 

apresentados, cópia de contrato, nota fiscal e ou outros que julgar necessário 

via funcionalidade do Sistema, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta 

9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

9.8 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas dos previstas neste Edital. 

9.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar a subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

preção melhor. 

9.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

9.9 Nos itens não exclusivo para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 

passar a subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.10 Encerrada a aná1ise quanto a aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9.10.1 Caso o Pregoeiro decida analisar os documentos de habilitação do 

vencedor de imediato, estará informando aos licitantes via chat, que deverão 

ficar aguardando pelo resultado, que logo após será aberto prazo recursal. 

9.11 O licitante que deixar de responder qualquer convocação/mensagem do 

Pregoeiro, para encaminhamento da proposta vencedora no prozo previsto, será 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócio e ficará sujeito a eventuais 

sanções. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1 Como condição previa ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto a existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas inidôneos e Suspensos - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
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Nota Explicativa: A consulta aos dois cadastros - CEIS e CNJ -, na fase de habilitação 

recomendação do TCU (Acórdão n°. 1.793/2010- Plenário). Trata-se de verificação da própria 

condição de participação na licitação. A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

- CNEP do Portal da Transparência. 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidadeadm/consultarrequerido.php. 

c) Lista de inidôneos e o Cadastro integrado de Condenações por 

ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contos da União 

- TCU; 

10.1.1 Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a 

substituição das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br). 

 

10.1.2 A consulta ao cadastro será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por forma do artigo 12 do Lei n° 

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 

o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

10.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências impeditivos indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

impeditivos indiretos. 

10.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhos 

de fenecimento similares, dentre outros. 

10.1.5 O licitante será convocado para manifestação previamente a sua 

desclassificação. 

10.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

10.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

10.1.8 O d e s c u m p r i m e n t o  do subitem acima implicará a inabilitação do 

licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 

feitas pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a (s) certidão (s) válida (s). 

10.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários a confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 02 (duos) horas sob pena de inabilitação. 

10.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando 

houver dúvida em relação a integridade do documento digital. 

10.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

http://www.cnj.jus.br/improbidade
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diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.5.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

numeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuicões. 

10.6 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

10.7. Habilita ao jurídica: 

10.7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.7.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.7.3. No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.7.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante 

sucursal, filial ou agenda; 

10.7.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 

expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 

conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa 

de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento Nacional de 

Registro do Empresarial e integração - DREI; 

10.7.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

10.7.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado no Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil dos Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. l 07 do Lei n° 5.764, de 1971; 

10.7.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País: decreto de autorização; 

10.7.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou do consolida ao respectiva; 

 

10.8. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

10.8.1 Provo de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.8.2. Provo de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria do 

Receita 
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Nota explicative 03: Em caso de as Certidoes serem unificadas esta informacão terá 

que estar explicita no documento ou o licitante deverá atráves de outro documento 

idôneo demonstrar que a certidao e de fato unificada. 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral do Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os creditos tributários federais e a Divida Ativa do União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, 

nos termos do 

Portaria Conjunta n° l.751, de 02/10/2014, do Secretário do Receita Federal do 

Brasil e do Procuradora-Geral do Fazenda Nacional. 

10.8.3. Provo de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

10.8.4. Provo de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A do Consolidação dos Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 ° de maio de 1943; 

10.8.5. Provo de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 

municipal, relativo ao domínio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.8.6. Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual, a Certidão 

Regularidade de Debito Fiscal (CND) expedida pela Agenda Fazendária do 

Secretaria de Estado de Fazenda e/ou Finanças do domicilio tributário do 

licitante. 

10.8.7. Certidão de Regularidade de Dívida Ativa de competência do 

Procuradoria Geral do Estado do respectivo domicilio tributário da empresa. 

(Ressalvam-se os casos de unificação de certidão por força de legislação 

Estadual, quando será aceita a certidão unificada). 

10.8.8. Certidão de Regularidade de Debito Municipal, expedida pela 

Prefeitura do respectivo domicilio tributário; 

10.8.9. Certidão de Regularidade de Dívida Ativa de competência do 

Procuradoria Municipal do respectivo domicílio tributário da empresa 

(Ressalvam-se os casos de unificação de certidão por força de legislação 

municipal, quando será aceita a certidão unificada). 

 

10.8.10. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração do Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

10.8.11. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

10.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

10.9.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCICIO (DRE, 

Notas explicativas, etc.) DO ULTIMO EXERCICIO SOCIAL, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei (2023), que comprovem a boa situação 
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financeira da empresa, devidamente registrado ou arquivado na junta 

comercial, cartório ou Receita Federal (SPED ou ECO), juntamente com os 

Termos de Abertura e de Encerramento, fundamentado nos (arts. 1.181 e 1.184 

§ 2° da Lei 10.406/02, e a interpretação Técnica ITG 2000 (R1), aprovada pela 

Resolução CFC 1330/11); 

 

10.9.1.1 As microempresas e as empresas de pequeno porte, que 

preencham as condições estabelecidas no art. 34 da Lei n°. 11.488/07 

estão dispensadas do balanço patrimonial apenas para fins fiscais, assim, 

para a presente licitação, é OBRIGATORIA a apresenta ao desta peça. 

10.9.1.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

10.9.1.3 E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato social/estatuto social. 

10.9.1.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos devera o ser 

acompanhados da ultimo auditoria contábil-financeira, conforme 

dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, 

sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

10.9.1.5 NÃO serão admitidos balanço patrimonial, DRE e termos de 

abertura e encerramento, parte em "Livro Diário", parte em "Registro 

Digital" ou parte em "ECO" ou "SPED". Devendo o licitante optar por uma 

das formas de apresentação. 

10.9.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 

mediante apresentação de planilha com obtenção dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 

01 (um) resultantes da aplicação das formulas: 

 

LG=                      Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

                          __________________________________  

                                                         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

                               

                               SG=                    Ativo Total  

                                                          __________________________________ 

                                                          Passivo Circulante + Passivo não Circulante                 

 

 

                               LC=                  Ativo Total     

                                                           __________________________________                             

                                                           Passivo Circulante 

 

 

 

10.9.3. Caso o resultado de qualquer dos índices seja menor que 1 (um), o 

Licitante deverá apresentar as informações contábeis, na forma da lei, a fim de 

comprovar que possui capital social registrado ou patrimônio liquido igual ou 

superior a 10% (dez por cento) sobre valor estimado da proposta ou dos itens 
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pertinentes. 

10.9.4 JUSTIFICATIVA DOS INDICES CONTABEIS 

Depreende-se, preliminarmente, quatro caracteristicas a respeito da forma 

de se apurar a qualificacão econômico-financeira do licitante: 

a) Boa situação financeira deverá ser comprovada de forma 

objetiva, ou seja, concreta, exata; 

b) Os índices contábeis deverão estar expresses no ato convocatório; 

c)      O índice escolhido deverá estar justificado no processo; e 

d) Será vedada a utilização de índices não adotados usualmente. 

Realizada pesquisa no legislação especffica e em órgãos que promovem 

procedimentos licitatórios, constatou-se a utilizacão dos seguintes fndices 

contábeis, conclusivamente, os mais adotados no segmento de licitacões: 

INDICE DE LIQUIDEZ GERAL - ILG 

ILG = Ativo Circulante + 

Ativo não Circulante 

Passivo Circulante + 

Passivo não Circulante 

Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em 

disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercfcio 

seguinte para liquidar suas obrigac;oes, com vencimento neste 

mesmo perfodo. 

 

INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE - ILC 

ILC = Ativo Circulante Passivo Circulante 

fndice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa 

possui em  recursos disponfveis, bens e direitos realizáveis a curto 

prozo, para fazer face ao total de suas dfvidas de curto prazo. 

 

INDICE DE SOLVENCIA GERAL- ISG 

ISG=Ativo Total 

 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

 

0 Indice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a 

empresa dispoe em Ativos (totais), para pagamento do total de 

suas dividas. Envolve alem dos recursos liquidos, também os 

permanentes. 

Para os tres indices colacionados (ILG, ILC e ISG), o resultado "> 1" e 

indispensável a comprovação do boa situoção financeira, sendo 

certo que, quanto maior o resultado ( 1,20; 1,30; 1,50; etc), melhor 

será a condição do empreso. 

INDICES CONTABEIS - Situação - ILC, ILG e ISG 

• < (menor) que 1,00: Deficitária 

• 1,00 a 1,35: Equilibrada 

• (Maior) que 1,35: Satisfatória 

Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos indices que 

retratam situaçãoo financeira equilibrada e que aumentam 

consideravelmente o universe de competidores: 
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• ILG: maior ou igualo1,00; e, 

• ISG: maior ou igual a 1,00. 

Portanto, o atendimento aos fndices estabelecidos no Edital, 

demonstrará uma situação EQUILIBRADA do licitante. Caso contrário, o 

desatendimento dos fndices revelará uma situação DEFICITÁRIA do 

empresa, colocando em risco a execução do contrato. 

 

Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir 

em criterios objetivos o disposto no art. 37, XXI, do Constituição 

Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação 

EQUILIBRADA e o mínimo que a Empresa Cuiabana de Saude Publica 

deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. 

Ademais, os fndices escolhidos foram democráticos, no medida em que 

estabelecem um "mínimo" de segurança no contratação. 

10.9.5. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALENCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante para este fim, datada de no 

máximo 180 (cento e oitenta) dias corridos anteriores a data de realização da 

sessão publica de processamento do presente pregão, se outro prazo não for 

definido na própria certidão. 

a) Para as praças onde houver mais de um cartório distribuidor, deverão 

ser apresentadas tantas certidoes quantos forem os cartórios, cada uma 

emitida por um distribuidor. 

10.9.6. As empresas interessadas em participar do referido processo licitatório 

que estejam em processo de RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL deverão 

apresentar: 

 

a). Certidão Negativa de Recuperação Judicial - Lein°. 11.101 /05 

(recuperação judicial, extrajudicial e falencia) emitida pelo órgão 

competente, expedida nos ultimas 90 (noventa) dias caso não conste o 

prazo de validade. 

a.1). Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação 

judicial, o (a) Pregoeiro verificará se a licitante teve seu plano de 

recuperação judicial homologado pelo juizo, conforme determina o art. 

58 da Lei n° 11.l 01 /2005. 

a.2). Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu 

piano de recuperação judicial, a licitante será inabilitada, uma vez que 

não ha demonstração de viabilidade econômica. 

10.10. Qualificação Técnica 

10.10.1 Apresentar atestado(s) de capacidade técnica, comprovando a aptidão 

para desempenho de atividade pertinente e compatível (is) com o objeto desta 

aquisição, podendo o(s) mesmo(s) ser (em) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado que comprove o fornecimento do objeto, caso o(s) 

atestado(s) seja(m) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito privado, 

preferencialmente ser (em) apresentado(s) com firma reconhecida em cartório; 

10.10.1.1 Não serão aceitos atestados emitidos pela própria licitante. 

10.10.2 Fica facultado ao pregoeiro realizar diligência para comprovar a veracidade 

dos atestados de capacidade técnica apresentados. 
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10.11 Documentos complementares 

10.11.1. Apresentar as declarações solicitadas no item 5.6 do edital. 

 

10.12 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez 

constatada a existência de alguma restrição no que tange a regularidade 

fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

uteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.13 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

10.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para 

a continuidade do mesmo. 

10.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital. 

10.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 do LC n° 123, de 2006, 

seguindo-se a discipline antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.17. Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixados no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

10.18 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior a faze de habilitação. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 02 (duos) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultimo folha ser assinada e as 

demais rubricados pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número do conta e agenda do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção a contratada, se for 

o caso. 

11.2.1 Todas as especificações do objeto contidos na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso; 

11.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
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primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.5 A oferta deverá ser firme e precise limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo a proposta de outro licitante. 

11.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. O licitante poderá, ao final da sessão e no prazo de até 15 (quinze) minutos, recorrer 

das decisões tomadas durante a sessão do certame, quando deverá informar 

resumidamente os motivos de seu inconformismo, de forma motivada, isto e, indicando 

contra qual (is) decisão (oes) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. (Art. 51 Lei n° 13.303/2016 e Art. 134 da IN 02/ECSP/2023). 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

12.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

12.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação dos razoes recursais previstos no subitem 12.2, será 

iniciado na data da intimação ou lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

12.4.1. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico. Ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 

pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do termino do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis a defesa de seus interesses. (Art. 51 Lei n° 13.303/2016 e Art. 134 da IN 

02/ECSP /2023). 

12.5. A petição Recursal deverá ser anexada em campo próprio do Sistema Eletrônico, 

devidamente instruídas contendo também: assinatura, endereço, razão social, n° do 

processo, n° do pregão e telefone para contato, e-mail. 

12.6. Não será conhecido o recurse cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo e/ou 

subscrita por procurador não habilitado legalmente no processo para responder pela 

empresa. 

12.7. Na ocorrência de manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente 

protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade 

competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena 

estabelecida na Lei n° 13.303/2016 e IN 02/2023/ECSP. 

12.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurse que leve a anulação de atos anteriores 
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a realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1° da LC n° 123/2006. Nessas hip6teses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recurses apresentados. (Art. II, Parágrafo segundo, IN 02/ECSP/2023); 

14.2. Após a faze recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

Competente homologará o procedimento licitatório; (Art. 41, Incise IV, IN 02/ECSP/2023). 

14.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação; 

14.4. No caso do adjudicatário, se convocado, não assinar a Ata de Registro de Preços e/ou 

Contrato, vindo a decair do direito a execução do objeto dessa licitação, a Empresa 

Cuiabana de Saúde Pública poderá revogá-la, ou convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem em que foram classificados, para contratar em igual prazo e nas mesmas condições 

em que a primeira classificada teria sido registrada e/ou contratada. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1 O prazo de vigência do instrumento contratual será de 12 (doze) meses a partir da 

assinatura do contrato, respeitando o limite permitido no Lei n. 13.303/2016 e suas alterações. 

15.1.1 Caso tiver saldo do contrato até o vencimento, o mesmo poderá ser prorrogado até 

que finalize o quantitativo. 

15.2. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, 

conforme o caso, sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das sanções 

Previstos neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente a convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento 

equivalente, a Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou aceite, por 

meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 5 (cinco) dias uteis, a 

contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. Se, por ocasião do formalização do contrato, as certidões de regularidade de 

debito do contratada perante Fundo de garantia por Tempo de serviço (FGTS), 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e a Fazenda Nacional (Certidão 

conjunta negativa de Debito relativa a tributes federais e dívida ativa do União), 

Estadual e Municipal, estiverem com os prazos de validade vencidos, a Contratante 

verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos 

do processo a regularidade e anexando os documentos possíveis de obtenção por 

tais meios, salvo a impossibilidade devidamente justificada; 

15.2.2.1. Se não for possível atualiza-las por meio eletrônico hábil de 
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informações, a Contratada será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias, 

comprovar a situação de regularidade de que trata o item 10.8 mediante a 

apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, 

sob pena de a contratação não se realizar. 

15.3. Quando a Contratada, por qualquer motive, deixar de comprovar a regularidade 

fiscal, ou, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a 

situação regular, ou se recusar a assinar o contrato, além das sanções previstas neste 

contrato, serão convocados os demais licitantes classificados remanescentes, dentro da 

ordem registrada no processo licitatório. 

15.4. A contratada poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessária até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado contrato, conforme art. 81 § 1° da lei n° 13.303/ 16. 

15.5. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item 

anterior, salvo as supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes. 

15.6. No caso de alteração do contrato que aumente os encargos da Contratada, a ECSP 

devera restabelecer, por aditamento, o equilíbrio-econômico financeiro inicial. 

 

16 DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

 (Art. 135, § 7° IN 02/ECSP/2023) 

16.1. Constituem motivo para rescisão do contrato, por sua inexecução total ou parcial, 

desde que de maneira motivada, os seguintes casos: 

I - de forma unilateral, após decisão transitada em julgado em processo administrativo 

onde será garantida a ampla defesa e o contraditório, sendo assegurados eventuais 

direitos ao contratado; 

II - por acordo entre as partes, desde que conveniente a ambos e não gere prejuízo a 

ECSP; 

III- por determinação judicial. 

Parágrafo (mico: Constituem motivos para a rescisão contratual, de forma unilateral, 

dentre outros: 

I – O não cumprimento, total ou parcial, das especificações referentes a execução 

contratual, ou o seu cumprimento irregular; 

II - a desobediência dos prazos de execução, inclusive os referentes ao seu início;  

III - a suspensão da execução contratual sem justa causa e previa comunicação por 

parte da Contratada; 

IV - Nas situações que tornam a relação contratual inviável ou indesejável, desde que 

resultantes de caso fortuito ou força maior, regularmente demonstrado em processo 

administrativo; 

V - Subcontratação será admitido. Cessão ou transferência do objeto contratual não 

admitidos no edital ou no contrato; (Art. 78 da Lei 13.303/2016 e Art. 140 da IN 

02/ECSP/2023) VI - dissolução da sociedade ou falecimento do contratado, bem 

como decretação de falência ou instauração da insolvência civil da Contratada; 

VII - alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da empresa, desde 

que, a nova situação prejudique a execução contratual; 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

(Art. 81, § 7° do Lei 13.303/2016 e Art. 88 do IN 02/ECSP/2023). 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência/Minuta do contrato, anexa a este Edital. 
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18 DO RECEBIMENTO DO OBJETO EDA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência/Minuta do contrato anexa a este Edital. 

 

19 DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1 as obrigações da Contratante e do Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência/Minuta do contrato, anexa a este Edital. 

20 DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência/Minuta 

do contrato, anexa a este Edital. 

 

21. DA GARANTIA CONTRATUAL 

21.1. Não haverá exigência de garantia contratual para a presente contratação por se 

tratar de aquisição. 

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1 cometer infrações administrativas nos termos do Lei n° 13.303 de 2016, o 

licitante/adjudicatário que: 

"Art. 82. Os contratos devem conter cláusulas com sanções 

administrativas a serem aplicadas em decorrência de atraso 

injustificado na execução do contrato, sujeitando o contratado 

a multa de mora, na forma prevista no instrumento 

convocatório ou no contrato. 

§ 1° A multa a que alude este artigo não impede que a 

empresa pública ou a sociedade de economia mista rescinda 

o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei. 

§ 2° A multa, aplicada após regular processo administrativo, 

será descontada da garantia do respectivo contratado. 

§ 3° Se a multa for de valor superior ao valor da garantia 

prestada, além da perda desta responderá o contratado pela 

sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela empresa pública ou pela 

sociedade de economia mista ou, ainda, quando for o caso, 

cobrada judicialmente". 

"Art. 83. Pela inexecução total ou parcial do contrato a 

empresa pública ou a sociedade de economia mista poderá, 

garantida a previa defesa, aplicar ao contratado as seguintes 

sanções: 

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

§ 1° Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de 

economia mista ou cobrada judicialmente. 

§ 2° As sanções previstas nos incisos   e III do caput poderão ser aplicadas juntamente 
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com a do inciso II, devendo a defesa previa do interessado, no respectivo processo, 

ser apresentada no prazo de l 0 (dez) dias uteis. 

Art. 84. As sanções previstas no inciso III do art. 83 poderão também ser aplicadas as 

empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a 

sociedade de economia mista em virtude de atos ilícitos praticados". 

 

22.1 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

22.3 se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de pratica de 

Infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato 

lesivo a administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias as apurações da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR. 

22.4 A apuração e o julgamento dos demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo a Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 

12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

22.5 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos a 

Administração Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 

sem a participação de agente público. 

22.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou a Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do C6digo Civil. 

22.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 12.846/2013; 

22.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

Gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado a Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

22.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na Minuta 

do contrato. 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

(Art. 87, § 1°, da Lei 13.303/2016 e Art. 133, da IN 02/ECSP/2023) 

23.1. Poderão ser apresentados por qualquer Pessoa pedidos de esclarecimentos, de 

providencias ou impugnações, desde que encaminhada ao órgão ou entidade promotora 

da licitação até o terceiro dia útil que anteceder a abertura do certame, via sistema 

bll.org.br. 

23.2 A resposta a impugnação, pedido de esclarecimentos e de providencias será 

divulgada em sítio eletr6nico oficial no prazo de até 3 (três) dias uteis, limitado ao último dia 

útil anterior à data de abertura do certame. 

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
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seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias uteis contados da data 

de recebimento da impugnação. 

23.4 se ocorrer modificação no edital e seus anexos, em razão do acolhimento de 

impugnação ou pedido de esclarecimento, será designada nova data para a abertura da 

sessão, cumprindo o prazo legal entre a publicação e a sessão. 

 

23.5 não se aplica o disposto no item anterior se a alternativa inquestionavelmente não 

afetar a formulação das propostas de preços. 

23.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

23.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo portal de 

realização do pregão e vincularão os participantes e a administração. 

 

24. DAS DISPOSÇÕES GERAIS 

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sonar erros ou 

falhas que não alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

Validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação. 

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente no ECSP. 

24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

24.1O Em caso de divergência entre disposições deste Editai e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerão deste Edital. 

24.11 0   edital está disponibilizado, na   íntegra, no endereço   eletrônico 

https://www.bll.org.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço mencionado 

no preâmbulo desse Edital, nos dias uteis, no horário dos 08:00 horas as 17:00 horas, mesmo 

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

24.12 E facultado ao Pregoeiro ou a autoridade competente, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 

do processo. 

https://www.bll.org.br/
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24.12.1 Em se identificando a mera ausência de documento que, apesar de não ter sido 

juntado ao processo ao tempo da sessão pública, mas que comprovadamente seja 

preexistente a referida sessão (ou seja, que não seja documento novo, entendendo como 

documento novo aquele que tenha sido expedido posteriormente 

à sessão pública ou que veicule fatos posteriores a sessão publica), ficará facultada ao 

pregoeiro a realização de diligencias, a fim de analisar a condição de pre­existência de 

documento eventualmente faltante, a fim de sanear a etapa de preços ou de habilitação, 

a luz do princípio do formalismo moderado (Art. 93, IN 02/2023/ECSP). 

24.13 A autoridade competente poderá revogar a licitação por razoes de interesse público 

decorrentes de fato superveniente devidamente fundamentado, pertinente e suficiente 

para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação 

de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

24.14 integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato;  

ANEXO III - Minuta Ata de Registro de Preço;  

ANEXO IV - Modelo de Proposta; 

ANEXO V - Modelo de Atestado de Capacidade Técnica; 

ANEXO VI - Requerimento de BENEFICIO e Declaração para Microempresa e EPP;  

ANEXO VII - Modelo de Declaração (Empregador Pessoa Jurídica). 

 

Cuiabá/MT, 03 de julho de 2024 

 

Visto: 

 

 

 

 

 

 

EDSON FERNANDES DE MOURA 
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GIOV ANI VALAR KOCH 

DIRETOR GERAL - ECSP 


